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Município de São José 
Secretaria de Saúde 

CONCURSO PÚBLICO 

Edital 001/2025 

TERMO DE RETIFICAÇÃO Nº 3 

A Prefeitura Municipal de São José (SC), no uso de suas atribuições, torna 
pública a Retificação nº 3 do Concurso Público, destinado ao provimento de 
vagas no quadro de Servidores Públicos do Município de São José e a formação 
de cadastro reserva. 

Termo de Retificação 

1. Altera-se o item 16 do edital, que passa a ter a seguinte redação: 

16.1 Concluído o Concurso Público e homologados os seus resultados, os candidatos aprovados terão direito 
subjetivo à nomeação dentro do limite de vagas dos cargos estabelecido em edital, obedecida a ordem de 
classificação. 

16.2 A nomeação será efetivada de acordo com as conveniências do Município de São José, respeitado o limite 
prudencial de gastos estabelecido pela lei e demais regras aplicáveis às despesas com pessoal. 

16.3 A convocação, nomeação e posse dos candidatos classificados são de exclusiva competência e 
responsabilidade do Município de São José e serão regidas por editais próprios, publicados na forma da lei. 

16.4 Ao ser empossado, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual, observando a legislação vigente no momento da contratação. 

16.5 O candidato nomeado neste Concurso Público terá sua lotação na Secretaria de Saúde. 

16.6 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas e interesse da Administração Pública, terão sua 
nomeação publicada no Diário Oficial dos Municípios, para efeito de ciência do candidato que poderá ser 
acessado pelo site https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/. 

16.7 Além da publicação do ato de nomeação no Diário Oficial dos Municípios, o candidato será convocado para 
os procedimentos preparatórios para sua posse através de e-mail e telefone informados pelo candidato no 
ato de sua inscrição ou outro que vier a indicar posteriormente. 

16.8 A atualização do e-mail e telefone para fins de comunicação da nomeação ou outros procedimentos é de total 
responsabilidade do candidato classificado neste concurso público. Em caso de mudança de e-mail e telefone, 
antes da homologação do concurso, o candidato deverá comunicar à empresa Fepese sobre as alterações, e 
após a homologação deverá o candidato solicitar a atualização por meio eletrônico com os seguintes passos: 

1. Encaminhar para endereço de e-mail: admissao@pmsj.sc.gov.br com o descritivo do assunto “atualização 
cadastral – Concurso Público Edital 001/2025”; 

2. No corpo e-mail o candidato deve se ater apenas as informações do seu nome completo, CPF, o cargo do 
concurso e as alterações de e-mail e/ou telefone. 

16.9 A posse do candidato ocorrerá nos termos do § 1º do artigo 21 da Lei nº 2.248/1991. 

16.10 O candidato nomeado que, por qualquer motivo não tomar posse, terá o ato de nomeação tornado sem 
efeito. 

16.11 Não será admitida a reclassificação (deslocamento para o final de lista) na hipótese de o candidato manifestar 
desinteresse na vaga, quando nomeado. 
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16.12 No caso de desistência formal ou expressa da posse, prosseguir-se-á a nomeação dos demais candidatos 
habilitados observada a ordem classificatória. 

16.13 A desistência formal ou expressa implicará na perda do direito à posse no respectivo cargo, de forma 
irretratável ainda que ocorrida em tempo hábil para a posse. 

16.14 Também será considerada desistência para a posse quando o candidato nomeado, devidamente convocado 
para os atos preparatórios à posse, que não manifestar o seu interesse. 

16.15 A aprovação e classificação no concurso público não criam direito à imediata nomeação do candidato, que 
será concretizada, dentro no prazo de validade do concurso e na medida das necessidades e disponibilidades 
orçamentárias e financeiras do Município, considerados os limites e vedações impostas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000). A nomeação é ato de competência 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, de acordo com o interesse público, conveniência e 
oportunidade da Administração Pública.   

16.16 A falta de comprovação, na data de posse, da Habilitação Profissional Mínima Exigida de que trata este Edital 
resultará na edição de ato administrativo que tornará nula (sem efeito) a nomeação. 

16.17 Não haverá posse por procuração. 

Documentos 

16.18 O candidato nomeado deverá apresentar os documentos, exames e laudos necessários para a admissão e 
posse, de acordo com a lista a seguir: 

1. Uma foto 3x4; 

2. Ficha cadastral devidamente preenchida que será enviada por e-mail no momento da convocação; 

3. Comprovante da escolaridade exigida – Diploma e/ou Certificado de Conclusão de Curso (fotocópia 
autenticada – frente e verso); 

4. Comprovante do registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional referente ao Estado de 
Santa Catarina para os cargos exigidos neste edital (fotocópia autenticada – frente e verso); 

5. Declaração de regularidade do registro com o órgão fiscalizador; 

6. Documento de Identificação com foto atualizado; (fotocópia autenticada – frente e verso); 

7. Cópia simples do título de eleitor ou cópia do e-título; 

8. Certidão de quitação eleitoral (obter no site www.tse.gov.br); 

9. Cópia Simples do documento comprobatório de quitação do serviço militar obrigatório para candidatos 
do sexo masculino; 

10. Cópia simples da Carteira de Trabalho com o nº do PIS/PASEP e qualificação ou cópia da Carteira Digital; 

11. Cópia simples da Certidão de Casamento atualizada ou Declaração Pública de União Estável, feita perante 
Tabelionato de Notas; 

12. Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s) menor(es) de 14 anos, ou Termo de Guarda, o termo de 
Adoção, se for o caso, e CPF do dependente (fotocópia autenticada – frente e verso); 

13. Certidão Negativa da Justiça Federal (TRF4) e da Justiça Estadual (TJ/SC), de antecedentes criminais de 
todos os locais de domicílio (eleitoral, residencial e atividade profissional do candidato) do último ano. 

14. Declaração de bens (modelo encaminhado por e-mail no momento da convocação); 

15. Cópia da última declaração do Imposto de Renda com todas as folhas assinadas e o recibo de envio da 
declaração para a Receita Federal; 

16. Declaração de não acumulação de cargos, empregos e funções públicas ou de acumulação de cargos ou 
proventos de aposentadoria (modelo encaminhado por e-mail no momento da convocação); 

17. Declaração do candidato de não ter sofrido, penalidades disciplinares no órgão que exerce seu cargo, 
emprego, ou função pública, conforme legislação aplicável (modelo encaminhado por e-mail no momento 
da convocação); 

18. Cópia atualizada do comprovante de residência. 
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Exames e Avaliações Médicas com Laudos 

16.19 O candidato nomeado deverá apresentar os documentos, exames e laudos necessários para a admissão e 
posse, de acordo com a lista a seguir: 

1. Hemograma Completo, Glicemia de Jejum, Parcial de Urina, Radiografia de Tórax bilateral; 

2. Sorologia para hepatites B e C; 

3. Eletrocardiograma (caso o candidato tenha mais de 35 anos); 

4. Radiografia (RX) de coluna lombo sacra, PA e Perfil, com laudo; 

5. Comprovação da vacinação contra a Rubéola da CANDIDATA com até 39 anos onze meses e vinte e nove 
dias de idade, apresentando a via original e uma cópia (Vacina Monovalente contra Rubéola ou Vacina 
Dupla Viral ou, ainda, a Tríplice Viral). Exigência estabelecida na Lei estadual nº 10.106/1996; 

6. Avaliação oftalmológica, com laudo original, expedido por Médico Oftalmologista, no qual deverá constar 
a aptidão visual do candidato para exercício do cargo e função a que o candidato será empossado; 

7. Avaliação ortopédica, com laudo original, expedido por Médico Ortopedista, o qual deverá declarar a 
aptidão ortopédica do candidato para exercício do cargo e função a que o candidato será empossado; 

8. Avaliação psiquiátrica, com laudo original, expedido por Médico Psiquiatra, no qual deverá constar a 
aptidão mental do candidato para exercício do cargo e função a que o candidato será empossado; 

9. Laudo Médico do candidato convocado na vaga da pessoa com deficiência (PCD) com as descrições das 
limitações e adaptações necessárias no ambiente de trabalho, e demais exames que possuir, a fim de 
documentar a deficiência. 

16.20 Os documentos exigidos no item acima serão entregues em data a ser estipulada pela Diretoria‐Geral de 

Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, a qual será anterior à data do agendamento de 
perícia médica. 

16.21 A apresentação de todos os exames médicos, bem como de todos os laudos solicitados deverá ocorrer na 
data em que for agendada a perícia na Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de São José/SC, sendo o 
candidato informado da data e horário oportunamente pela Diretoria de Recursos Humanos da Secretaria de 
Administração. Destaca-se que os exames e laudos deverão ter sido expedidos no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias anteriores à data da perícia médica. 

16.22 Será facultada à Junta Médica Oficial a realização de tantas quantas avaliações forem necessárias para 
concluir a perícia médica admissional do candidato, podendo, inclusive, requisitar a apresentação de exames 
e laudos complementares, de acordo com a análise do caso concreto. 

16.23 Os exames e laudos médicos solicitados correrão às expensas do candidato e suas despesas não serão 
reembolsadas. 

16.24 Somente tomará posse o candidato devidamente nomeado, que tiver efetuado a entrega de todos os 

documentos, exames e laudos solicitados pela Diretoria‐Geral de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, bem como ter se submetido à avaliação e aprovação da Junta Médica Oficial. 

16.25 A posse ficará condicionada, além do atendimento ao disposto nos itens anteriores, à análise e emissão de 
parecer admissional favorável pela Secretaria de Transparência, nos moldes da Instrução Normativa nº 
11/2011 do TCE/SC. 

16.26 A falta de comprovação de quaisquer requisitos para investidura até a data da posse tornará sem efeito o 
respectivo ato de nomeação do candidato. 

16.27 As certidões, laudos, atestados e declarações que apresentarem alguma ocorrência deverão ser 
acompanhados de certidões explicativas, as quais serão analisadas, podendo configurar impedimento à 
posse, nos termos da lei. 

16.28 O candidato que deixar de tomar posse no prazo legal será considerado desistente para todos os fins. 

16.29 Constatada a acumulação de cargos, empregos ou funções públicas em desacordo com a Constituição Federal, 
caberá ao candidato a comprovação da desincompatibilização, até o momento da posse, sob pena de 
impedimento à posse, o que implicará em tornar sem efeito o respectivo ato de nomeação. 

16.30 Em caso de falsidade ideológica decorrente do preenchimento das declarações e documentos apresentados 
no ato admissional ficará o candidato sujeito às medidas cabíveis na legislação vigente. 
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Permanecem inalteradas as demais disposições do edital. 

 

Município de São José, 22 de outubro de 2025. 


